
PREFEITURA MUNIGIPAL DE PORTO SEGURO
ESTADO DA BAHIA

ooNTRATo DE PRESTAÇÃo DE SERVTÇoS QUE ENTRE Sl

FAZEM O MUNICíPIO DE PORTO SEGURO E A BRILHO

ESTRELAR PRODUÇOES ARTISTICAS LTDA

c0NTRATO N0 tNEX31 4/2025

0 lMunicípio de Porto Seguro, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ/[VF sob o no. 13.635 016/0001-12 com
sede à Praça Visconde de Porto Seguro, Estado da Bahia, CEP: 45 810-000, neste ato representado por seu Secretário de
Turismo, a Sro. GEORGE AUGUSTO SILVA JONES, doravante denominado CONTRATANTE, e a BRILHo ESTRELAR
PRODUçOESARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ:08.785.951/0001-25, sediada na Rua Visconde do Rosário, no 04,
EdÍ, Senador Dantas, Sala 305, Comércio, Salvador - Bahia CEP: 40.0'15-0b0., doravante designado CONTRATADO
neste ato representado pela Sr0 CHRISTIAN ALVARES DE OLIVEIRA, portador do CpF no 469.6g7.g25.91, conforme
atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para
fornecimento, vinculado ao Processo Administrativo 7,715t2025,lNEXlGlBlLlDADE n0314/2025, autorizado pela autoridade
competente, que se regerá pelas disposiçoes da Lei no 14'133, de 1o de abril de 2021, e notadamente o Art. 74 ll e demais
legislação aplicável, medrante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1 i- A contratação de apresentação musical apresentação musical do cantor LUKAS IVIRANDA para o dia 31 de dezembro de
2025 em palco montado na PASSARELA DA CULTURA, em comemoração ao Réveillon no município de porto Seguro em
conformidade o calendário de eventos da Secretaria Municipal de Turismo de Porto Seguro com presenÇa ilimitada dipúblico

cLÁusuLA sEcuNDA - uGÊNcA E pRoRRoGAÇÂo

2,1 O prazo de vigência.da contratação e de 03(trêsimeses, contados da data de assrnatura do contrato, na forma do artigo
105 da Lei n" 14,133, de2021

2'2 O prazo de vigência 
_será 

automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento

cLAUSULA TERCEtRA. REctME DE EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS
3 1 A apresentação musical contratada será realizada por execução indireta
3.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a realização das

atividades abaixo relacionadas:

3.3 A contratação de apresentação musical do cantor LUKAS MIRANDA para o dia 3j de dezembro de 2025 em
palco montado na PASSARELA DA CULTURA, com inicio previsto para às 23:50h, em comemoração ao
Réveillon no municipio de Porlo Seguro, em conformidade o calendário de eventos da Secretaria lt/unicipal de
Turismo de Porto Seguro, com presença ilimitada de público

3.4 A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiajs e equipamentos necessárros à perfeita execução
dos serviços a serem prestados.

3 5 Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identi1cados no
local de prestação de serviço; 0 objeto deverá ser executado no IVlunicÍpio de Porto de Seguro, conforme determinaçÕes
da Secretaria Solicitante.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo
4 1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

CLAUSULA QUINTA. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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5.1 O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no
14,'133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução totalou parcial;

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

5.4 O Órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato;

5.5 Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçã0, que conterá informaçÕes acerca das obrigaçoes
contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçã0, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de exócúção
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.6 A fiscalização decorrente desta contrataçã0, será acompanhada e fiscalizada pelos servidores indicados pela Secretaria de
Turismo, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuiçã0,
nos termos do artigo '1 17 da Lei 14J332021.

5.7 O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.8 ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emiiirá notificaçÕes para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correçã0.

5.9 O flscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso,

5.'10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscaltécnico do contrato
comunicará o fato lmedlatamente ao gestor do contrato.

5.1 1O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual

5.'12 O fiscal do contrato será auxlliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administraçã0, que
deverão dirimirdúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes paraprevenir riscos na execução contratual.

5.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

5.14 O gestor do contrato, será indicado pela Secretaria de Turismo, com atribuições administrativas e a função de administrar
o contrato, desde sua concepção até a finalizaçã0, especialmente:

| - analisar a documentação que antecede o pagamento;

ll - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
lll - analisar eventuais alteraçoes contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
lV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado;
Vl - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
5.15 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes

para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de
referência.

5.16 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimenlo do bem
para representá-lo na execução do contrato.

cúusuLA sExTA- Do PREço Do REcEBIMENTo Do oBJETo E Dos cRlrÉRos pARA MEDtçÂo r pecRurxto
6.1 0 valor total da contratação e de R$ 70.000,00 (setenta mil reais).

6.2 0s valores acima deverão ser pagos através de crédito no Banco: Sicredi 748 AGENCIA 0903 Conta
CORRENTE: 96788-4

6.3 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuÍzo das sançoes
cabÍveis, caso se constate que o Contratado:

6.4 não produzir os resultados acordados,
6.5 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
6.6 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviç0, ou utilizá-los com qualidade ou

quantidade inferior à demandada,
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Do recebimento

6.7 0 fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

6.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à Íiscalização e demais doãumentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.9 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja inegularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao
CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;

6'10 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatorios e
documentações apresentadas;

6.11 Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela Íiscalizaçã0.
6'12 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão,
6,13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçã0, pelo contratado, de inconsistências veriflcadas na

execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.'l4O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civilpela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação

6.15Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05(cinco) dias úteis para fins de
liquidaçã0, na forma desta seçã0, prorrogáveis por igual perÍodo.

6,16Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscalou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;

b. a data da emissão;

c. os dados do contrato e do órgão contratante;

d. o periodo respectivo de execução do contrato;

e. o valor a pagar; e

f. eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

6.17Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situaçã0, sem ônus à contratante;

6.18A Nota Fiscalou Fatura deverá serobrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei ne 14.73312021,.

6,194 Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identiÍicar possível razão que
impeça a participação em licitação/ contrataçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o poder público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.20Constatando-se a situaçâo de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçâ0, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante,

6.21Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade flscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

6.22Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6'23Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situaçã0.

Prazo de pagamento
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6.24O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 05(cinco) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior.

Forma de pagamento

6.25 0 pagamento será efetuado em única parcela apos apresentaçã0. Apos apresentação da nota fiscal pela
empresa contratada e atesto do setor competente, em conformidade com a legislação vigente.

6.26 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conla corrente indicados pelo
contratado,

6.2Tcontratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá estar
acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descriçã0, os valores e respectivos
percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância
implicará na apropriaçã0, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal, coniorme art. 1" da
0rientação Normativa - lN 02/2018, art. 40, §30, alÍnea "h" da Resolução no 1 .060/2005 do TCM/BA, Resolução no 1.32312013
TCM/BA, art. 13, inciso Xlda Resolução TCM/BA n0 1379/2018 e a Leide Responsabilidade Fiscal- LRF.

6.28 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.29 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
6'30 Contribuição previdenciária, correspondente a 110/o (onze por cento), na forma da lnstrução Normativa RFB no g71 rje 13

de novembro de 2009, conforme determina a Lei no B.Z|Z, de 2g de julho de 1gg1;
6.31 lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSON), na forma da Lei Complementar no 1 16, de 31 de julho de 2003,

combinada com a legislação pertinente,

6.32 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seráo retidos na fonte,
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6,33 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123, de

quando da

2006, não

7.1

7.2

/.J

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

7.9

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oflcial, de que faz jus ao katamento íributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar,

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado Oá data da proposta.
Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo contratante, do
Índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer,
Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

8,1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento
do Munic[pio, para o exercÍcio de 2025, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO FONTE VALOR

SECRETARIA DE TURISMO PRoMoÇAO E COMERCTALTZAÇÃO
DO PRODUTO TURISTICO

2114 33,90.39.00 1 500 R$ 70.000,00

No(s)exercício(s)seguinte(s),asdespesascorrespondentesconerãoàcontá5
da mesma nalureza, cuja alocação será Íeita no inÍcio de cada exercÍcio financeiro.
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cúusulA NoNA- oBR|GAÇOES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADA
9.1 A CONTRATADA obriga-se a:

9.2 executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.3 Apresentar-se para realizar o espetáculo no dia e hora designados, com antecedência mínima de th3omin (uma hora e
trinta minutos);.

9.4 Realizar a apresentação no tempo mínimo 01:30h (uma hora e trinta minutos), com início previsto para às 23,50h,
do dia 31 de dezembro de2025 na passarera da curtura, em porto seguro-BA,

9'5 Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas as despesas
incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, despesas
relativas a e cada da apresentaçã0, custos de deslocamento necessários aos serviços desse objeto;

9.6 utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executadoó, de conÍormidade com as
normas e determinaçoes em vigor;

9.7 apresentar à C0NTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o orgão para a
execução do serviç0, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

9'8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica;

9.9 instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientaçoes da Administraçã0, inclusive quanto ao
cumprimento das Normas lnternas, quando for o caso;

9.10relatar à Prefeitura toda e qualquer inegularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
9.1 '1não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores

de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalhó noturno, perigoso ou insalubre;
9.12manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, toOaias condiçoes de

habilitação e qualificação exigidas na contratação;
9.13não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar

qualquerdas prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamenteãuiorizadas pela Administração;
9.14Vedar a utilizaçã0, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de'cargo em

comissão ou funçâo de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7" do Dicreto n'7.203,de 2010 c/c oi arts.
70, llle 14, lV da Leino 14.133/21.

Assegurar à C0NTRATANTE:
9.15 O direito de propriedade intelectualdos produtos desenvolvidos, lnclusive sobre as eventuais adequações e atualizações

que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de Íorma permanente, permiiindo à Contratânte
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

9.16 0s direitos autorais da soluçã0, do projeto, de suas especificaçoes técnicas, da documentação produzida e congêneres, e
de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidoá por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.

9.17Todas as licenças, alvarás e taxas relacionadas ao objeto deste contrato, incluindo as taxas de ECAD, serão de
responsabilidade exclusiva da C0NTRATANTE, única responsável por quaisquer consequências ou penalidades
resultantes do não cumprimento das obrigaçoes legais e regulatórias relacionadas a emissão dos documentos

9.18 0s serviços serão executados pela CONTRATADA na forma deicrita no Termo de Referência.
9,'19Os termos indicados na proposta vinculam a referida contrataçã0.

coNST|TUEM OBRtcAÇÔES DA CONTRATANTE:
9.20. Proporcionartodas as condiçÕes para que a CONTRATADA possa desempenharseus serviços de acordo com as

determinações do Contrato e do Termo de Referência;
9.21 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os

termos de sua proposta;

9'22 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregadosãventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências caOiveiã;

9.23 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais impeÍeiçÕes no curso da execução dos serviços, fixando
Wazo para a sua correção;

9.24 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviç0, na forma do contrato;
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9.25 EÍetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
conformidade com a legislaçã0.

couber, em

9.26 Fornecer por escrito às informaçoes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
9.27 Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento

das obrigaçoes pela Contratada;
9.28 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,

contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificaçóes expedidas;
9'29 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçoes, apresentem condiçoes adequadas ao

cumprimento, pela contratada,'das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for óxecutado em suas
dependências, ou em local por ela designado;

9.30Disponibilizar camarim e rider técnico conforme necessidade para execução da apresentaçã0.

GLAUSULA DÉCIMA. GARANTIA DE EXECUçÃo (art. 92. xU e Xfit)
10,1 Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

cúu§Úu DECIMA PRIMEIRA - INFRAçOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS (art, 92, XtV)
'11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado quà:

a) der causa à inexecução parcial do conhato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
fl praticar ato fraudulento na execução do contrato;g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de '10 de agosto de 2013.

11.2Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as siguintes sançoes:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se

justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Leino'14.133, de2021);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (arl. 156,
§ 40, da Lei no 14.133, de2021\;

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "ê", "f', "g" e uh'do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",'que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §So, da Lei no 14.133, de202l).

iv) Multa:
(1) moratÓriadel%(umporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalordaparcelainadimplida,

até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) compensatória de .100/o (dez por cento) sobre o valor totaldo contrato, no caso de inexecução total

do objeto;
11.3 A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integraldo

dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Leino'14.133, de2021)
11,4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §70, da Lei no

14.133, de2021).
11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sua intimação (art.'157, da Lein0 14.133,de20211
1 1.6 Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §80, da Lein014.'133, de2021).

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

1 1,8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei no 14,'133, de2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Leino 14.133, de2021)..
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a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.
11.10 0satosprevistoscomoinfraçoesadministrativasnaLeinol4.l33, de202l,ouemoutrasleisdelicitaçõesecontratos

da Administração PÚblica que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, sérâo apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (ad, 159).

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, á ampla de"feia e a
obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160, da Leino 14.'133, de2021)

11,12 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da sançâ0, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastio Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art, 161, da lein014.133, de2021)

11.13 As sançoes de impedimento,de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 1'63 da Lei no i4.133121

11.14 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações,
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão ora
contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

1 1.15 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

CLAUSULA DECTMA SEGUNDA - DA EXTTNÇÃO COHTRATUAI
12"1 O contrato se extingue quando cumpridás as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a conclusão do objeto, caso

em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma flxado para o contrato.
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no ltem anteriordecorrerde culpa do contratado:

GúUSULA DÉcMA TERcEIRA- VEDAÇÔEs
13.1 E vedado ao COt'ltRntROO:
13.2 caucionar ou utilizar este Termo de contrato para qualquer operação financeira;
13.3 lnterromper a execuÇão dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos

previstos em lei.

cúusur-A DEctMA QUARTA - ALTERAçoES
14.1 Eventuaisalteraçõescontratuaisreger-se-ãopeladisciplinadoartigo124el25daLeino14.1S3,de2021.
14.2 0 CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes que se Íizerem

necessários, até o limite de250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração

de termo aditivo, na Íorma do art, 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS
15,1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133, de2021,

Decreto Municipal no 15.26312023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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16.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (pNCp) na forma
prevista no art' 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficialna lnternei, em atenção ao art. Bo, §20, da
Lei n. 12.527 , de 2011.

17 .lFica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litÍgios que decorrerem da execuçâo deste Termo de
Contrato que não puderem sercompostos pela conciliaçã0, conforme art. gZ, §t., Oa Lein" 1+.t33/Zt.-

17,1Parafirmezaevalidadedopactuado,opresenteTermodeContratof@ualteor,quedepois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Seguro-Bahia, em Ccl oe drá,-.nh^,ç de 2025,

Docunlento àssinâdô.ligitalmente

CH§ISIIAN ALVARES DE OLÍVEIR^
Dâtâ: 2§l12/2025 10r15:11-030Õ
veriÍique em https:/lvôlidir.it;. gov.br

BRILHO ESTRELAR PRODUçOES ARTISTICAS LTDA,
CHRISTIAN ALVARES DE OLIVEIRA

CONTRATADA
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